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RESUMO

Quando a Bolívia constitui-se como República independente em 1825, possuía um território 
que lhe dava acesso soberano ao Oceano Pacífico, chamado de Departamento do Litoral que 
compreendia  portos,  costa,  mar  adjacente,  riquezas  naturais,  localidades  e  população 
boliviana, que depois da Guerra do Pacífico (1879 - 1883) e do Tratado de Paz e Amizade de 
1904, fico sob posse do Chile. Depois de ofertas, compromissos e declarações realizados entre 
1895 e 1975 pelo Estado Chileno, é que a Bolívia baseada na solução de conflitos ou disputas 
entre  Estados  pela  via  pacífica,  apresentou,  em  2013,  uma  Demanda  perante  a  Corte 
Internacional da Justiça (CIJ), com o objeto de resolver a controvérsia marítima com o Chile, 
propondo que se obrigue a dito Estado a realizar negociações com a Bolívia de forma efetiva,  
em prazo razoável e de boa fé, para uma saída com soberania ao Oceano Pacífico. É assim, 
que em cumprimento aos prazos definidos pela CIJ, a Bolívia apresenta em 15 de abril de 
2014 a Memória da Demanda baseada na figura jurídica de atos unilaterais do Estado Chileno, 
ficando programada para o dia 18 de fevereiro de 2015 a entrega da Contramemoria por parte 
do Chile.  No entanto,  este  processo foi  interrompido pela  apresentação do Chile  de suas 
Exceções Preliminares à competência da CIJ para tratar o caso da Demanda boliviana. Sendo 
assim,  uma sentença  positiva  que  apresente  como resultado  final  uma saída  soberana  ao 
Pacífico, geraria as melhores perspectivas possíveis para solucionar o conflito e promover a 
integração binacional e, portanto, regional. Por outro lado, considerando a possibilidade de 
um  cenário  negativo  onde  a  CIJ,  emita  uma  sentença  contrária  a  Bolívia,  declare  sua 
incompetência sobre a disputa, ou que o Chile se negue a cumprir qualquer sentença; geraria 
que a Bolívia negocie novos acordos com o Peru focados a aumentar o uso dos portos de Ilo 
e/ou Matarani, mantendo o conflito entre a Bolívia e Chile latente no tempo, sendo um fator 
contrario  à  integração  sul-americana.  Finalmente,  a  análise  realizada  foi  resultado  de 
consultas em referências bibliográficas jurídicas especializadas, publicações, artigos da mídia 
de  entrevistas  das  autoridades  estatais  e  especialistas  em Direito  Internacional  do  Estado 
Boliviano.  Assim,  desde  a  visão  do  pesquisador,  como  conclusão  se  tem que  no  futuro 
qualquer resultante do processo que se desenvolva na CIJ determinará os possíveis cenários 
para o acesso marítimo com soberania da Bolívia.

Palavras-chave: Demanda, atos unilaterais, acesso marítimo, soberania, Corte Internacional de 
Justiça, Bolívia e Chile.
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1 INTRODUÇÃO

Terminadas as hostilidades da Guerra do Pacífico (1879 - 1883) 1 entre o Chile e a 

Bolívia, foi assinado entre as partes o Tratado de Paz e Amizade, em 1904, o qual afeto aos 

interesses bolivianos, por ceder 120.000 km2 de território boliviano, incluindo ai as riquezas 

de guano, salitre e prata e, principalmente, o acesso soberano ao Oceano Pacífico por meio de 

400 km lineares de costa2. 

Depois de 1904, o Estado boliviano vem realizando diálogos bilaterais com Chile, 

e  procurando  o  apoio  da  comunidade  internacional  para  obter  uma  saída  ao  Pacífico  e 

recuperar  seu acesso marítimo com soberania;  como proba de fato disso foram efetuadas 

negociações nos anos de 18953, 19504, 19765, 19866 e 20067. 

Para a Bolívia, o direito de retornar ao Pacífico com soberania constitui-se em um 

reclamo permanente  e  irrenunciável,  e  é  dessa  maneira  que  se  encontra  descrito  em sua 

Constituição Política do Estado (CPE) de 20098. 

Assim,  o  tema  marítimo  de  uma  saída soberana  e  útil  ao  Pacífico  vem  se 

mantendo desde 1879, e a configurado a nacionalidade boliviana, a qual está intimamente 

unida  com  o  direito  de  voltar  ao  mar,  portanto,  a  vocação  e  consciência  marítima  da 

população se reforçam quando se trata dita temática no âmbito da teoria do realismo, nas 

1 Conflito que envolveu o Chile de um lado e Bolívia e Peru do outro, desenvolvido entre 1879 e 1883, que 
teve como vencedor o Chile que depois se apropriou dos depósitos de guano e salitre, situados nas províncias 
de Arica e Iquique (antigos territórios peruanos) e o Departamento do Litoral (antigo território boliviano).

2 O ANEXO A descreve os antecedentes históricos do conflito entre a Bolívia e o Chile.
3 Tratado de transferência de territórios assinado pelo Chile e a Bolívia.
4 Intercambio de Notas entre Alberto Ostria Gutiérrez (Bolívia) e  Horacio Walker Larraín (Chile).
5 Negociações entre os Presidentes do Chile (General Pinochet) e da Bolívia (General Banzer), fato conhecido 

como o “Abraço de Charaña”.
6 Negociações bilaterais entre a Bolívia e o Chile promovidos por intermediação do Uruguai.
7 Negociações entre o Chile e a Bolívia para tratar assuntos de interesse mútuo incluindo o tema marítimo, que 

foi denominado como a “Agenda de Treze Pontos”.
8 O Art. 267, Parágrafo I, cita: “O Estado boliviano declara seu direito irrenunciável e imprescritível sobre o 

território que lhe dê acesso ao Oceano Pacífico e seu espaço marítimo. II. A solução efetiva ao contencioso 
marítimo por meios pacíficos e o exercício pleno da soberania sobre esse território constituem objetivos 
permanentes e irrenunciáveis do Estado boliviano” (tradução nossa). BOLÍVIA. Asamblea Constituyente. 
Constitución Política del Estado.,  Gaceta Oficial del Estado Plurinacional de Bolívia.  La Paz, 7 feb. 2009. 
Disponível em: <http://www.gacetaoficialdebolivia.gob.bo/edicions/view/NCPE>. Acesso em 4 abr 2014. 
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relações internacionais (conflito entre estados) 9, destacando-se nesta oportunidade a unidade 

do  povo boliviano  com respeito  à  decisão  de  ir  a  CIJ  à  procura  de  uma solução  a  este 

contencioso, mediante a apresentação de uma Demanda10 contra o Chile. 

Estando atualmente o tema do conflito marítimo sendo trabalhado em um tribunal 

de  caráter  internacional,  surgem dúvidas  na  população  boliviana,  sobre  os  benefícios  ou 

prejuízos que poderia acarretar uma sentença11 da CIJ.

A esse tema, se formula à seguinte pergunta: que possíveis cenários Bolívia teria 

para seu acesso marítimo ao Pacífico, com a futura sentença da CIJ sobre a Demanda baseada 

em atos unilaterais do Chile? 

Sobre  este  questionamento  particular  e  analisando  a  Demanda  da  Bolívia, 

declarações  de  autoridades  de governo bolivianas  e  fatos  históricos,  propomos a  seguinte 

hipótese: “A futura sentença da CIJ sobre a Demanda baseada em atos unilaterais do Chile, 

determinará os possíveis cenários para o acesso marítimo da Bolívia ao Oceano Pacífico”.

Nesse sentido, a metodologia empregada neste Trabalho, foi a descritiva, tendo 

como espaço temporal os eventos históricos desde 1825 até a presente data12, e como objetivo 

o  estabelecimento  dos  possíveis  cenários  futuros  para  a  Bolívia,  uma  vez  terminado  o 

processo, e emitida à sentença pela CIJ. 

Para tal fim, desenvolveremos o trabalho da seguinte forma: 

9 O realismo é uma teoria das Relações Internacionais, nas quais se considera que os Estados existem e se  
relacionam, porém não compõem uma sociedade. Então, ao não existir um poder superior a eles, cada Estado 
procura elevar seu próprio poder para intimidar aos mais fracos, ao mesmo tempo busca não ser intimidado  
pelos mais fortes. (GONÇALVES, 2008).

10 Ato legal  pelo que um ator ou demandante solicita do órgão jurisdicional em frente ao demandado uma 
sentença favorável,  mediante um escrito no que se expõem os antecedentes do fato do caso e as razoes 
jurídicas. Fonte: ENCICLOPÉDIA JURÍDICA. Edição 2014. Tradução nossa. Original espanhol Disponível 
em  <http://www.enciclopedia-juridica.biz14.com/d/derecho-internacional-publico/derecho-internacional-
publico.htm> Acesso em 02 jun. 2014. 

11 Resolução  judicial  que  decide  definitivamente  um  processo  ou  uma  causa  ou  recurso  legal.  Fonte: 
ENCICLOPÉDIA  JURÍDICA.  Edição  2014.  Tradução  nossa.  Original  espanhol Disponível  em 
<http://www.enciclopedia-juridica.biz14.com/d/derecho-internacional-publico/derecho-internacional-
publico.htm> Acesso em 02 jun. 2014.

12 Para fins do presente trabalho determinou-se o dia 30 de julho de 2014, como data limite de análise, tendo em 
conta  que  em  15  de  julho  de  2014,  o  Chile  efetuou  a  apresentação  de  suas  Exceções  Preliminares  à 
competência da CIJ para tratar o caso da Demanda boliviana.
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No Capítulo 2 descrevem-se os fatos correlativos e vinculados ao conflito entre 

Bolívia e Chile, produto da invasão a território boliviano em 1879, a posterior guerra, e que 

derivo no seu atual tratamento na CIJ.

No Capítulo  3 detalham-se as  características  e  conceito da  figura jurídica  dos 

“atos unilaterais” dos Estados que geram obrigações sustentadas na doutrina e jurisprudência13 

internacional, assim mesmo, se descreve a relação do termino dos “atos unilaterais” e seu 

emprego como base jurídica da Demanda boliviana e, logo se mostram, em pontos resumidos, 

o texto da Demanda da Bolívia perante a CIJ, apresentada em 24 de abril de 2013.

No  Capítulo  4  detalham-se  em duas  tabelas  comparativas  as  características  e 

diferenças entre a Corte Internacional de Justiça e a Corte Permanente de Arbitragem de Haia 

(CPA), especificando âmbitos, funções, conformação de tribunais, os Estados membros e os 

casos de jurisprudência.

No Capítulo 5 citam-se os possíveis cenários para o acesso marítimo14 da Bolívia, 

relacionados à futura sentença da CIJ sobre a demanda apresentada contra o Chile e sugere-se 

uma linha de ação que independentemente do resultado judicial, a Bolívia poderia tomar para 

gravitar no Oceano Pacífico.

No  Capítulo  6  expõem-se  a  conclusão,  resultado  da  análise  particular  do 

pesquisador, com o fim de servir como uma fonte de apoio básico para posteriores estudos 

que envolvam como objetivo final à volta ao mar com soberania da Bolívia.

13 Segundo o  DICCIONARIO JURÍDICO 2013  é um fato jurídico assentado mediante resoluções judiciais 
reiteradas dos tribunais. Estudo das experiências do direito, através das sentenças ditadas pelos tribunais,  
cuja observância é obrigatória para novos casos da mesma modalidade, sendo fonte para futuras situações 
similares.  Tradução  nossa.  Original  espanhol  Disponível  em 
<http://www.librejur.com/librejur/Documentos/Diccionario/diccionario.pdf> Acesso em 03 jun. 2014.

14 No presente trabalho a expressão de “acesso marítimo”, refere se a conseguir a integração do atual território 
boliviano,  ao  mar,  costa  e  mar  adjacente,  através  de  um  espaço  terrestre  soberano  que  ligue  ambos 
territórios, como um cordão umbilical.
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2 CONFLITO ENTRE A BOLÍVIA E O CHILE, DESDE 1879 AO PRESENTE

Em 1995, Julien Freud declarou o seguinte sobre a definição do conflito:

Enfrentamento ou colisão intencional entre dois seres ou grupos da mesma 
espécie que manifestam, uns em relação a outros, uma intenção hostil […] a 
um propósito de direito, para manter, afirmar ou restabelecer o direito. Trata-
se de romper a resistência do outro, eventualmente pelo recurso da violência, 
e que pode tender ao aniquilamento físico do outro. (FREUD, 1995, p.42, 
tradução nossa).

Então,  pode  ser  estabelecido  que  o  conflito  é  uma  divergência  intencional  e 

consciente, por meio do qual os atores procuram atingir  um objetivo ou interesse, onde a 

hostilidade pode surgir de um ou de ambos os lados. 

Levando isso em conta, o conflito entre Bolívia e Chile, após a Guerra do Pacífico 

(1879 - 1883) e da assinatura do Tratado15 de Paz e Amizade, de 1904, tornou evidente a 

oposição  de  vontades  baseadas  nos  objetivos  e  interesses  diferentes,  culminando  com  a 

ruptura de relações diplomáticas entre ambos os Estados, em  17 de março de 1978, e que 

perdura até a atualidade16.

Sendo assim, como consequência da invasão do território boliviano e da Guerra 

do Pacífico, foi assinado entre o Chile e a Bolívia o Tratado de 1904, que estabeleceu a cessão 

de 120.000 km2 de território e 400 km de costa bolivianos em prol do Chile, e pelo qual a 

Bolívia perdeu seu acesso soberano ao Oceano Pacífico.

O  Tratado  em  seu  Art.  12  e  modificado  pelo  Protocolo  de  Substituição  de 

Arbitro17,  assinado em 16 de abril  de 1907, estabelece como via de solução pacifica para 
15 Segundo a ENCICLOPÉDIA JURÍDICA. 2014 e um acordo concluído entre os Estados ou outros sujeitos da 

sociedade internacional (como a Santa Sede ou as Organizações internacionais) a fim de produzir efeitos de 
direito  em  suas  relações  mútuas.  Tradução  nossa.  Original  espanhol  Disponível  em 
<http://www.enciclopedia-juridica.biz14.com/d/derecho-internacional-publico/derecho-internacional-
publico.htm> Acesso em 02 jun. 2014.

16 A Bolívia  rompeu  relações  diplomáticas  com o  Chile,  resultado  do  fracasso  das  negociações  de  1975, 
produto  de  uma conduta  evasiva  do Chile  para  uma solução  que  contemplasse  a  cessão  de uma faixa  
territorial ao Sul da Linha da Concórdia (fronteira chilena peruana) e que propôs como condição para a  
negociação um intercâmbio territorial com a entrega por parte da Bolívia de uma superfície compensatória 
equivalente no mínimo a área de terra e mar a ser cedida e à contraproposta do Peru de uma soberania tri  
nacional do território a ser cedido pelo Chile.

17 CHILE,  Dirección  Nacional  de Fronteras  y Límites  del  Estado.  Tratado de Paz  y  Amistad de  1904,  y 
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conflitos  originados  da  interpretação  do  texto,  o  direito  de  ir  à Corte  Permanente  de 

Arbitragem de Haia18, que segundo o Tratado de 1904 é a instância competente para resolver 

toda controvérsia, entre ambos os Estados. 

Mas a Corte Permanente de Arbitragem têm como casos de jurisprudência19, as 

sentenças sobre desacordos em comércio entre estados, entidades estatais, partes privadas e 

Organismos  Internacionais,  não  apresentando  antecedentes  sobre  resoluções  referidas  a 

controvérsias entre estados sobre limites territoriais e marítimos.

Como consequência,  a  Bolívia  tinha  como alternativas  a  apresentação de uma 

demanda contra Chile à CPA ou à CIJ, assim em base às últimas decisões e fatos o Estado 

boliviano, decidiu por conveniente recorrer à CIJ20, cuja jurisdição se abriu através do Pacto 

de Bogotá.

Para o caso da Demanda Marítima de Bolívia perante a CIJ, aplica-se o conceito 

de geopolítica como:

[...] um método de estudo das relações internacionais, ressalta a importância 
dos fatores de localização sobre as relações entre países. Assim, a geopolítica 
considera os fatores geográficos como importantes determinantes da política 
governamental e da posição relativa de poder das nações. [...]. Por sua vez, a 
importância de vários fatores geográficos é função de muitos parâmetros, 
como a passagem do tempo, as descobertas tecnológicas, as necessidades de 
matérias-primas, os objetivos nacionais e internacionais e a ética das rela-
ções internacionais. (CONANT; GOLD, 1981, p. 18).

Desta maneira na presente análise, considerou-se a importância e influência dos 

fatores  geográficos  sobre  a  vida  e  evolução  do  povo  boliviano  e  chileno;  bem como as 

relações internacionais históricas entre ambos os Estados, que tem como tema de discrepância 

a outorga de uma saída soberana ao Oceano Pacífico, baseada em estes pontos estabeleceu-se 

Protocolo  de  Sustitución de  Arbitro,  de  1907.  Disponível  em  <http://www.difrol.cl/index.php?
option=com_content&task=view&id=26&Itemid=12%20Tratado%20de%20Paz%20y%20Amistad>  Acesso 
em 26 mar. 2014.

18 CPA. Corte Permanente de Arbritaje, 2012. Disponível em <http://www.pca-cpa/showpage> Acesso em 21 
mar. 2014.

19 Ibidem.
20 ONU. Organización de las Naciones Unidas.  CIJ. Corte Internacional de Justicia. 2013. Disponível  em 

<http://www.un.org/es/icj/hague> Acesso em 21 mar. 2014.
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a vigência do conflito entre Chile e Bolívia e que o nível de conflito que estava em diversão, 

atualmente se encontra na opção de debate, se desenvolvendo o mesmo dentro de um foro 

internacional, constituído pela CIJ de Haia.

Por tanto, a Demanda Marítima apresentada pela Bolívia perante a CIJ, permite 

tratar  o  tema  marítimo  com Chile  em um tribunal  (foro  internacional),  e  que  tem como 

objetivo final a possível emissão de uma sentença orientada a uma negociação direta entre 

ambos os Estados.

A dilação em as negociações diplomáticas e a falta de uma proposta, por parte de 

Chile  para uma saída soberana ao Pacífico para a Bolívia,  determinou que o governo do 

Presidente Evo Morales (2006 - 2014) apresentasse uma Demanda perante a CIJ, respaldada 

no  Direito  Internacional21 sobre  resolução  pacífica  de  controvérsias,  baseada  nos  atos 

unilaterais dos Estados.

21 O  presente  trabalho  emprega  a  expressão  Direito  Internacional  para  designar  ao  Direito  Internacional 
Público, que é um conjunto de normas jurídicas que regulam as relações entre os Estados e os demais sujeitos  
da sociedade internacional,  relacionado a suas competências próprias e relações mútuas,  sobre a base de 
certos valores comuns, para realizar a paz e a cooperação internacionais, mediante normas nascidas de fontes 
internacionais  específicas.  Fonte:  ENCICLOPÉDIA JURÍDICA.  Edição  2014.  Tradução  nossa.  Original 
espanhol Disponível  em  <http://www.enciclopedia-juridica.biz14.com/d/derecho-internacional-
publico/derecho-internacional-publico.htm> Acesso em 02 jun. 2014.
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3 DEMANDA PERANTE A CIJ BASEADA NOS ATOS UNILATERAIS DO CHILE 

A demanda apresentada pela Bolívia solicita que a CIJ, emita uma sentença para 

que  o  Chile  inicie  as  negociações,  de  forma  a  cumprir  promessas  anteriores,  referidas  a 

outorga de uma saída soberana ao mar,  baseadas no marco de compromissos feitos pelos 

governos  chilenos  anteriores,  ao  longo  da  história  (desde  1895  até  1975),  isto  é,  “atos 

unilaterais do Estado chileno”, têm determinado certas “obrigações” para a Bolívia22.

No Direito Internacional Público, a figura dos “atos unilaterais dos Estados”23 que 

geram efeitos vinculantes, consiste em que, um Estado pode realizar um reclamo legal a outro, 

sustentando que os atos unilaterais  de um Estado têm efeitos jurídicos vinculantes para o 

outro  Estado interessado.  Nesse  sentido,  a  Bolívia  argumenta  que  os  oferecimentos  e 

compromissos  realizados  pelas  altas  autoridades  de  Chile  como  “convênios,  negociações 

diplomáticos  e  várias  declarações  publicas”24,  são  atos  unilaterais  que  conformam  a 

obrigação, para que o Chile possa negociar com a Bolívia um acesso soberano ao mar.

Na  atualidade  não  se  tem  um  convênio  ou  tratado  geral,  único  e 

internacionalmente reconhecido que regulamente, classifique e codifique em forma legal o 

tema dos atos unilaterais; não obstante “a doutrina e a jurisprudência — em sua qualidade de 

fontes  auxiliares  do  direito  internacional  —  reconhecem  os  efeitos  jurídicos  dos  atos 

unilaterais  dos  Estados  e  o  caráter  vinculante  que  podem atingir”25.  Por  outra  parte,  em 

22 PAREDES, Iván. La Haya fija plazos y da a Bolivia 10 meses para presentar alegatos. LA RAZÓN,. La Paz, 
20  jul.  2013  Disponível  em  <http://www.la-razon.com/index.php?_url=/nacional/plazos-Bolivia-meses-
presentar-alegatos_0_1855014538.html> Acesso em 27 abr. 2014

23 Atos unilaterais som “os atos cuja existência tenha dependido da manifestação de um Estado terminam por 
influenciar as relações internacionais, gerando consequências jurídicas independentemente da aceitação ou 
envolvimento de outros entes estatais” (GONÇALVES, 2010, p. 80).

24 PAGINA SIETE, Demanda de Bolivia contra Chile ante la Corte Internacional de Justicia, La Paz, 27 abr. 
2013.  Edición  especial.  Disponível  em  <http://www.cedib.org/wp-content/uploads/2013/04/demanda-
presentada-por-Bolivia-ante-la-corte-internacional-de-justicia-de-la-Haya-castellano.pdf> Acesso em 14 abr. 
2014.

25 LONGARIC, Karen.  La demanda judicial contra Chile ante la Corte Internacional de Justicia (Experta 
boliviana  en  Derecho  Internacional),  REVISTA  PASOSKANKI,  La  Paz,  2013.  Disponível  em 
<http://www.karenlongaric.com/wp-content/uploads/art%C3%ADculo-para-revista-PASOSKANKI1.pdf> 
Acesso em 111 abr. 2014.
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relação a  esse  tema,  a  ONU formou a  Comissão  de  Direito  Internacional  (CDI)26 a  qual 

elaborou um projeto de tratado dos atos unilaterais e que se encontra em debate e estudo 

atualmente.

As  obrigações  que  a  Bolívia  argumenta  na  sua  demanda  se  sustentam  na 

afirmativa de que o Chile, desde 1895, ofereceu território com acesso ao mar à Bolívia, a fim 

de  solucionar  seu  claustro  resultante  da  Guerra  do  Pacífico,  sendo  esses  oferecimentos 

considerados  como  atos  unilaterais  (convênios,  acordos  e  declarações)  pela  Bolívia,  e 

englobam-se nos seguintes:

-  Convênio  de  Transferência  de  Território  de  18  de  maio  de  1895  que 

estabeleceu  a  cessão  de  território  peruano,  inicialmente  Tacna  e  Arica,  ou  a  zona 

compreendida desde a Caleta Vitor até a Quebrada de Camaronês.

-  Protocolo de 10 de janeiro de 1920; Nota diplomática de 20 de junho de 1950, 

do Chanceler chileno Walker  Larrain ao Embaixador  de Bolívia Alberto Ostria Gutiérrez; 

Memorando de 10 de julho de 1961, entregue à Chancelaria boliviana pelo Embaixador de 

Chile Trucco Gaete;  Nota diplomática de 19 de dezembro de 1975, do Chanceler chileno 

Patrício Carvajal Prado ao Embaixador de Bolívia, Guillermo Gutiérrez Veja Murguía; em 

todos estes  documentos  se  estabelece  a  disposição do Chile  de ceder  ou negociar  com a 

Bolívia um acesso com soberania ao Oceano Pacífico, considerando como saída uma faixa ou 

corredor situado entre a Linha da Concórdia (fronteira terrestre peruana chilena) e o Norte da 

cidade de Arica (antigo território peruano)27. 

Pelo  descrito  os  atos  unilaterais  de  Chile  desde  1895  até  1975,  têm  gerado 

26 Órgão estabelecido pela ONU em 1948, com a missão de dar seguimento ao desenvolvimento progressivo e 
à codificação do direito internacional composto por 34 peritos independentes que “deverão ser pessoas de  
reconhecida competência em Direito Internacional” (art.  2 ° do Estatuto),  que exercem as  suas funções 
exclusivamente  na  sua  capacidade  individual  e  não  como representantes  dos Estados.  Som eleitos  pela 
Assembléia Geral após apresentação das suas candidaturas pelos Estados, por um mandato de cinco anos,  
podendo ser reeleitos. Fonte: ONUBR.  Nações Unidas no Brasil: A ONU e o direito internacional. UNIC 
Rio.  Disponível em <http://www.onu.org.br/a-onu-em-acao/a-onu-e-o-direito-internacional/> Acesso em 11 
abr. 2014

27 O ANEXO E mostra  as  figuras  referentes  às  propostas  do Chile  de solução  ao  problema marítimo da 
Bolívia.
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obrigações para Bolívia no sentido de se obter uma solução definitiva a sua reclamação de 

retornar  ao  Oceano  Pacífico  com soberania,  mediante  um acesso  livre  com continuidade 

territorial para uma costa e mar que permitam restituir o acesso marítimo soberano que nasceu 

junto com o Estado Boliviano. 

Ao fazer isso, a Bolívia, apoiada no Direito Internacional, ao apresentar à CIJ a 

Demanda contra o Chile e a Memória com os justificativos jurídicos, materializa a vontade 

estatal de obter a solução o seu centenário reclame de direito de retornar ao mar por meios 

pacíficos em um prazo razoável e frente às propostas concretas por parte do Estado Chileno. 

3.1 Aspectos jurídicos da demanda perante a CIJ

No presente trabalho não foi aprofundada a viabilidade da Demanda da Bolívia, já 

que é um assunto de análise técnico jurídico próprio da CIJ. 

Assim  mesmo,  como  não  se  tem  como  fonte  de  consulta  a  “Memória  da 

Demanda”28, os aspectos jurídicos estudados se limitaram à análise do texto da “Demanda 

boliviana”29,  a  qual  tem  como  sustento  jurídico,  os  atos  unilaterais  e  pronunciamentos 

expressados  por  Chile  sobre  a  restituição  do  acesso  marítimo  com soberania  de  Bolívia, 

efetuadas nas negociações oficiais dos anos 1895, 1920, 1950, 1961 e 1975. Nesse sentido, 

são descritos, de forma resumida os aspectos jurídicos da cada um dos pontos da “Demanda 

perante a Corte Internacional de Justiça” 30 apresentada pela Bolívia contra o Chile:

- Ponto I. “A Disputa”: Estabelece e afirma a existência de uma disputa entre a 

28 Documento  jurídico  apresentado  pela  Bolívia  à  CIJ  em 17 de  abril  de  2014 e  cujo  conteúdo  textual  é 
reservado.

29 Documento  jurídico  apresentado  pela  Bolívia  à  CIJ  em  24  de  abril  de  2013.  Disponível  em 
<http://www.cedib.org/wp-content/uploads/2013/04/demanda-presentada-por-Bolivia-ante-la-corte-
internacional-de-justicia-de-la-Haya-castellano.pdf> Acesso em 14 abr. 2014.

30 Título do instrumento jurídico apresentado pela Bolívia perante a CIJ, tradução não oficial  do inglês ao 
espanhol em base à página site da CIJ, publicada pelo jornal PAGINA SIETE, Demanda de Bolivia contra  
Chile  ante  la  Corte  Internacional  de  Justicia,  La  Paz,  27  abr.  2013.  Edición  especial.  Disponível  em 
<http://www.cedib.org/wp-content/uploads/2013/04/demanda-presentada-por-Bolivia-ante-la-corte-
internacional-de-justicia-de-la-Haya-castellano.pdf> Acesso em 14 abr. 2014.
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Bolívia e o Chile, originada na obrigação que tem o Estado Chileno de negociar de boa fé e 

em forma efetiva um acordo que outorgue à Bolívia um acesso soberano ao Oceano Pacífico. 

Assim mesmo, determina o objeto da disputa: a) A existência de dita obrigação, b) O não 

cumprimento dessa obrigação por parte do Chile e c) O dever do Chile em cumprir com dita  

obrigação.  Ademais,  cita  que  o  Chile  na  atualidade  recusa  e  nega  a  existência  de  uma 

obrigação para com a Bolívia, relacionada com o objeto da Demanda. 

- Ponto  II.  “Jurisdição  da  Corte  e  Admissibilidade  da  Demanda”:  Cita  a 

jurisdição  da  CIJ,  baseada  no  Pacto  de  Bogotá,  instrumento  jurídico  vinculante  para  os 

estados da Bolívia e do Chile. 

- Ponto III. “Os Fatos”: Apresenta os fatos históricos que motivaram a Demanda 

da  Bolívia,  que  são:  a  qualidade  marítima  com  a  que  nasceu  Bolívia  como  república, 

resultante  do  “uti  possidetis  juris”31;  o  Tratado  de  1866 de  limites  territoriais,  a  invasão 

chilena em 1879 como causa da Guerra do Pacífico, o Pacto de Trégua assinado em1884, o 

Tratado subscrito em 1895, o Tratado de 1904; o Protocolo de 1920, as Notas trocadas em 1 e 

20  de  junho  de  1950,  o  Memorando  do  Chile  de  10  de  julho  de  1961,  as  negociações 

diplomáticas realizadas em 1975, a Resolução Nº 426 da Assembleia Geral da Organização 

dos Estados Americanos (OEA), a Resolução Nº 686 de 1983 emitida também pela OEA e, 

finalmente a Agenda dos 13 Pontos, estabelecida no ano 2006 entre o Chile e a Bolívia.

- Ponto IV. “Bases legais sobre as que a demanda se encontra fundamentada”: 

Apresenta que o Chile mediante acordos, práticas diplomáticas e declarações realizadas por 

seus representantes de alto nível, se comprometeu em diversas oportunidades a negociar com 

a Bolívia  uma saída  soberana  ao  mar;  no entanto,  como resultado histórico,  o  Chile  não 

cumpriu com essa obrigação, além de negar sua existência na atualidade. 
31 Frase  latina  uti  possidetis,  que  significa  "como  possuís,  assim  possuais",  é  um  princípio  de  direito 

internacional, segundo o qual os que de fato ocupam um território possuem direito sobre este, isto é, a terra 
deve pertencer a quem de fato a ocupa. Norma de maior hierarquia jurídica, baseada na divisão política das 
colônias espanholas em América e sobre a qual durante inícios do Século XIX os estados sul-americanos que 
obtiveram sua  independência  do  Império  espanhol  justificaram sua  soberania  territorial.  Disponível  em 
<www.unifra.br/eventos/sepe2010/2010/.../5561.pdf> Acesso em 17 abr. 2014.
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- Ponto V. “Petitório”: Cita a solicitação de Bolívia à CIJ para declarar que: a) O 

Chile tem a obrigação de negociar com a Bolívia para se atingir a um acordo, orientado a 

outorgar a Bolívia um acesso soberano ao Oceano Pacífico, b) O Estado Chileno não cumpriu 

dita obrigação, c)  O Chile deve cumprir  a referida obrigação de boa fé,  dentro um prazo 

razoável e de maneira efetiva, para outorgar a Bolívia um acesso ao Oceano Pacífico com 

soberania. 

- Ponto  VI.  “Juiz  ad hoc”32: Expressa  que  a  Bolívia  se  reserva  o  direito  de 

designar um Juiz ad hoc para os fins da Demanda.

Da mesma forma, junto ao texto da Demanda, o Estado Boliviano apresenta à CIJ 

os seguintes anexos: documentos históricos, instrumentos jurídicos subscritos entre ambos os 

estados, atas de reuniões conjuntas, notas diplomáticas trocadas entre os estados, declarações 

conjuntas e outra documentação referida ao objeto da Demanda. Por outra parte a “reserva”33 

estabelecida  pela  Bolívia  na  Demanda  apresentada  perante  a  CIJ,  referente  ao  direito  de 

solicitar um tribunal de arbitragem (em conformidade ao Artigo XII do Tratado de 1904 e do 

Protocolo de 1907, assinados com o Chile) permite no futuro a possibilidade de que a Bolívia 

possa ir  à CPA (desde que Chile  aceite  ir  a  uma arbitragem),  onde o argumento jurídico 

poderia  consistir,  por  exemplo,  na  denúncia  do  não  cumprimento  por  parte  do  Chile  do 

Tratado  de  1904.  Ademais  a  posição  do Governo  chileno  referente  de  que  nunca  esteve 

disposto a  ceder  a  Bolívia  um território com soberania,  se contradiz  com os  documentos 

escritos, apresentados pela Bolívia como parte do arquivo da Demanda (Seção III. Exposição 

de Fatos e Anexos respectivos).

32 Expressão usada para designar a um tutor, um administrador, um juiz “ad hoc”. É uma expressão adverbial 
latina que significa:  “para isto”, “para o caso”,. ou seja o que serve para um fim determinado e temporário. 
Fonte:  ENCICLOPÉDIA JURÍDICA. Edição 2014. Tradução nossa.  Original  espanhol Disponível  em < 
http://www.enciclopedia-juridica.biz14.com/d/derecho-internacional-publico/derecho-internacional-
publico.htm> Acesso em 02 jun. 2014.

33 Declaração pela qual um Estado que é parte em um tratado multilateral, exclui de seu compromisso certas 
disposições de dito tratado, ou estabelece o sentido que lhes atribui.  Fonte: ENCICLOPÉDIA JURÍDICA. 
Edição  2014.  Tradução  nossa.  Original  espanhol Disponível  em  <  http://www.enciclopedia-
juridica.biz14.com/d/derecho-internacional-publico/derecho-internacional-publico.htm> Acesso em 02 jun. 
2014
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3.2 Jurisprudência internacional baseada em atos unilaterais

A figura jurídica de atos unilaterais dos estados é reconhecida pela CIJ, já que em 

anteriores  casos,  mediante  sentenças  legais,  estabeleceu  que  um  Estado  pode  assumir 

obrigações jurídicas com outro, por médio de uma declaração unilateral, pelo que o Estado 

que  realizou  um  compromisso,  teria  que  cumprir  o  que  anteriormente  tinha  aceito  ou 

reconhecido. 

Além disso, com relação à base da Demanda da Bolívia, existe jurisprudência de 

tribunais  internacionais,  sobre  casos  de  disputas  entre  Estados  que  fundamentaram  suas 

demandas  sobre a  figura  dos  “atos  unilaterais  realizados por  outro Estado”,  os  quais  são 

diferentes enquanto ao objeto demandado, mas que possuem similitudes no valor jurídico.

Têm-se, por exemplo, os seguintes: 1) Caso do Estatuto Jurídico da Groenlândia 

em 193334; 2) Caso do templo Preah Vihear, entre Camboja e a Tailândia em 196235; 3) Caso 

da Nova Zelândia e a Austrália contra a França por ensaios atômicos em Mururoa em 197436; 

4) Caso da Líbia contra o Chade em 1994 e 5) Caso dos Camarões contra a Nigéria em 

199437.  A seguir, apresentam-se exemplos de atos unilaterais vinculantes, com sentença de 

tribunais internacionais:

3.2.1 Caso do Estatuto Jurídico da Groenlândia em 1933

Em 1933, o Tribunal Permanente de Justiça Internacional (TPJI)  38 da Liga das 

Nações, emitiu uma sentença sobre a disputa entre a Noruega e a Dinamarca referente ao 

34 GUERRERO PENICHE Nicolás y RODRÍGUEZ CEDEÑO Víctor, Los actos unilaterales de los Estados en 
Derecho Internacional: Los trabajos de codificación en la Comisión de Derecho Internacional.  Instituto de  
Investigaciones  Jurídicas  de  la  UNAM.  México  DF.  2007.  Disponível  em 
<http://www.bibliojuridica.org/estrev/derint/cont/3/art/art7.htm> Acesso em 26 mar. 2014.

35 Ibídem.
36 Ibíd.
37 Ídem.
38Organização internacional extinta, criada depois da I Guerra Mundial e predecessor da atual ONU.
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direito  de  posse  do  território  da  Groenlândia  Oriental,  neste  caso  o  Estado  Norueguês 

manifestava que possuía direito de soberania sobre o Leste da Groenlândia, e em contraparte a 

Dinamarca também reclamava ter direitos soberanos de posse, não só da parte oriental da 

Groenlândia,  senão  da  totalidade  da  superfície  territorial  (GUERRERO  y  RODRÍGUEZ, 

2012). 

No caso em questão,  o TPJI considerou como antecedente a existência do ato 

unilateral de Estado, quando em 22 de julho de 1919, o Ministro de Assuntos Exteriores da 

Noruega, Nils Claus Ihlen, manifestou-se oficialmente: 

Tenho dito hoje ao Ministro da Dinamarca que o Governo Norueguês não 
poria dificuldades ao arranjo deste assunto (referindo à pretensão de direito 
total da Dinamarca sobre a Groenlândia). (CPJI, 1933, serie A/B, N° 53, p.  
69-71. tradução nossa).

Foi  esta  declaração,  vinda  de  uma  alta  autoridade  norueguesa,  que  o  TPJI 

considerou  em  conta,  em  1933,  para  emitir  uma  sentencia  final  favorável  ao  Estado 

Dinamarquês (GUERRERO y RODRÍGUEZ, 2012), lhe outorgando ao mesmo tempo a posse 

e soberania completa da Groenlândia. A esse respeito, o TPJI expressou: 

O Tribunal considera como fora de toda dúvida que tal resposta ao gerencia-
mento do representante diplomático de uma potência estrangeira, feita pelo 
Ministro de Assuntos Exteriores (Nils Claus Ihlen) em nome do Governo, 
em um assunto que pertence a seu âmbito de competência, obriga ao país do 
qual é Ministro (CPJI, 1933, serie A/B, N° 53, p. 69-71. tradução nossa).

Esta  resolução  estabeleceu  o  primeiro  caso  em que  um tribunal  internacional 

fundamentou sua sentença em um ato unilateral de um Estado, representada pela declaração 

de uma autoridade governamental da Noruega.

3.2.2 Caso do templo Preah Vihear entre Camboja e a Tailândia em 1962

Esta  controvérsia  entre  Camboja  e  a  Tailândia,  teve  como  motivo  a  posse  e 

soberania do templo de Preah Vihear que faz parte das ruínas arqueológicas construídas pelo 
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Império Jemer39.

Camboja embasou sua demanda perante a CIJ em mapas do setor realizados por 

uma comissão francesa em 190740, argumentando que as ruínas arqueológicas do templo se 

encontravam dentro do seu território, conforme mostravam os limites traçados nos mapas, e 

que depois foram entregues as autoridades do Reino de Siam41, originando o agradecimento e 

solicitação de mais cartografia pelo príncipe Damrong, Ministro do Interior Siamês, para o 

Ministro do França em Bangkok, Tailândia (GUERREIRO e RODRÍGUEZ, 2007).

A Tailândia argumentou que os mapas apresentados por Camboja eram de origem 

unilateral  francesa,  que  não  eram produto  bilateral  de  uma comissão  mista  de  limites  e, 

ademais,  que  a  Tailândia  nunca  tinha  comunicado  oficialmente  com  documentos  a 

recebimento dos mapas, assim mesmo, recém em 1954 apresentou seu reclamo de soberania 

sobre o templo, mas numa data tardia, dito período de tempo foi considerado, pela CIJ, como 

tempo fora do “prazo razoável” para que a Tailândia se opusesse aos mapas que apresentavam 

a fronteira entre os dois Estados (GUERREIRO e RODRÍGUEZ, 2007).

Assim, o “ato unilateral de silêncio” da Tailândia, ao não se pronunciar em um 

prazo razoável, estabeleceu que a CIJ desse uma sentença a favor de Camboja, com o seguinte 

texto: “resulta claro que correspondia alguma reação de sua parte em um prazo razoável, em 

caso que quisesse ser oposto à carta” (GUERREIRO e RODRÍGUEZ, 2007), isto é, que a 

Tailândia, ao não efetuar nenhum pronunciamento oficial recusando a informação dos mapas, 

implicou diretamente em sua aceitação.

Logo, os atos unilaterais de um Estado não só têm jurisprudência por meio de 

declarações  ou  atos  efetuados,  mas  também  incluem  o  silêncio,  ou  seja,  a  falta  de 

pronunciamentos oficiais de rejeição. 
39 A cultura Jemer desenvolve-se no Século IX na selva sul-asiática, as ruínas de uma de suas principais cidades 

estão situadas em proximidades da fronteira terrestre entre os estados de Camboja e a Tailândia.
40 A França foi  a  principal  potência estrangeira que estabeleceu colônias no sudeste asiático,  entre fins do 

Século XIX e a primeira metade do Século XX, onde atualmente se encontram os estados do Vietnã, Laos, 
Camboja e parte da Tailândia.

41 Governo monárquico e anterior denominação oficial da atual Tailândia.
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3.2.3 Caso da Nova Zelândia e a Austrália contra a França, por ensaios atômicos em Mururoa 

em 1974

Entre  os  anos  1960  e  1974  o  Estado  Francês  realizou  provas  atômicas  na 

atmosfera na ilha de Mururoa (situada na Polinésia Francesa do Pacífico Sul), que depois 

motivaram  as  reclamações  oficiais  da  Austrália  e  a  Nova  Zelândia,  pela  detecção  de 

radioatividade sobre seus espaços territoriais. Logo o Ministro de Defesa da França expressou 

publicamente por televisão, em 16 de agosto de 1974: “O Governo francês tem assegurado 

que  as  provas  nucleares  de  1974  serão  as  últimas  que  se  desenvolverão  na  atmosfera” 

(GUERREIRO e RODRÍGUEZ, 2007).

Subsequentemente em 1974, perante a demanda da Nova Zelândia e a Austrália 

contra a França, a CIJ considerou a declaração verbal governamental da França como um ato 

unilateral de Estado e emitiu a seguinte sentença: 

Reconhece-se, em general que as declarações feitas mediante atos unilate-
rais, com respeito a situações jurídicas ou de fato, podem ter o efeito de criar 
obrigações jurídicas [...] o caráter obrigatório do compromisso resulta dos 
termos do ato e baseia-se na boa fé; os Estados interessados têm direito a 
exigir que a obrigação se respeite. […] O objetivo dos demandantes (Nova 
Zelândia e Austrália) cumpriu-se de fato, na medida em que França se tinha 
comprometido a não efetuar novos ensaios […]. (CIJ Reporte 1974, pp. 253-
457, tradução nossa) 42.

3.2.4 Caso da Líbia contra o Chade em 1994

Na  controvérsia  de  limite  entre  os  Estados  da  Líbia  e  do  Chade  (antes  um 

protetorado francês), a CIJ reviu o comportamento de ambos os contendores posteriores a um 

tratado assinado por eles, em 1955. 

Foi assim que a CIJ, com o propósito de resolver a disputa territorial, estudou a 

42 GUERRERO PENICHE Nicolás  y RODRÍGUEZ CEDEÑO Victor,  Os atos  unilaterais  dos estados em  
Direito  Internacional:  Os  Trabalhos  de  Codificação  na  Comissão  de  Direito  Internacional.  Instituo  de 
Investigaciones  Jurídicas  de  la  UNAM.  México  DF.  2007.  Disponível  em 
<http://www.bibliojuridica.org/estrev/derint/cont/3/art/art7.htm> Acesso em 26 mar. 2014.
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atitude histórica dos  dois Estados,  para definir  se  existiu  uma atitude de aceitação ou de 

rejeição ao tratado assinado entre ambos. (RODRÍGUEZ, 2008)43.

Nessa oportunidade a CIJ empregou a figura da “aquiescência” para representar a 

conduta da Líbia, que se definiu por sua falta de protesto, nesse sentido, a CIJ argumentou na 

sentença: 

“Após 1955, as partes têm reconhecido a existência de uma fronteira determinada 

e  têm  atuado  em  consequência”  e  da  mesma  maneira:  “A Líbia  não  tem  impugnado  a 

dimensão do território chadiano especificado por França” (GUERREIRO e RODRÍGUEZ, 

2007).

3.2.5 Caso dos Camarões contra a Nigéria em1994

Em 1994, os Camarões apresentou um caso perante a CIJ contra a Nigéria, para 

resolver a controvérsia sobre os limites terrestres e marítimos entre ambas as nações. Este 

caso foi um dos mais complexos, pois Camarões fez numerosas exposições e argumentos 

jurídicos.

A  Corte  Internacional  analisou  a  aplicação  do  princípio  jurídico  inglês  de 

“estoppel” para Camarões e chegou-se à conclusão de que não existia tal figura.

O “estoppel”, unido à teoria dos atos unilaterais, é uma:

Regra do direito anglo-saxão que desconhece a faculdade de afirmar ou ne-
gar [...] a existência de certos direitos a quem anteriormente tivesse adotado 
uma conduta jurídica contrária a [...] suas manifestações respeito de tais di-
reitos. (GUERREIRO e RODRÍGUEZ, 2007).

Em outras palavras, no Direito Internacional, significa que um Estado não pode 

negar  ou  afirmar  direitos  que  dantes  reconheceu  ou  negou.  A  figura  supõe  três 

43 Ex Miembro de la Comisión de Derecho Internacional (1997-2006) y Relator Especial para el tema de los 
Actos  Unilaterales  de  los  Estados.  Disponível  em  <https://www.u-
cursos.cl/derecho/2010/1/D129A0314/3/material_docente/previsualizar?id_material=281019> Acesso em 29 
mar. 2014.
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comportamentos: 

Um Estado em exercício de seus direitos cria uma situação de confiança com 
outro Estado; depois, o segundo Estado baseia seu comportamento na confi-
ança derivada da atitude do primeiro Estado; e por último no caso que o pri-
meiro Estado mudasse de atitude contradizendo a situação que tinha criado, 
se produziria um prejuízo ao segundo Estado. (RODRÍGUEZ, 2008) 44.

Consequentemente, as sentenças da CIJ em casos parecidos ao conflito entre o 

Chile  e  a  Bolívia,  referidos  ao  fundamento  jurídico  dos  atos  unilaterais,  apresentado  na 

Demanda boliviana,  embasado em compromissos  e  oferecimentos  feitos  pelo  Chile,  entre 

1894 e 1975, permitem que a CIJ possa considerar o caso, por existir jurisprudência similar às 

declarações ou atos unilaterais do Estado Chileno que geraram direitos de reclamação.

44 RODRÍGUEZ CEDEÑO, Víctor. De la interpretación y la revocación de los Actos Unilaterales en estricto  
sentido. ACDI, Bogotá: Año 1. Nº 1, 2008. p. 89-106. 
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4 PROCESSOS ABARCADOS PELA CPA E A CIJ

As características, âmbitos, competências, e diferenças entre a Corte Permanente 

de Arbitragem e a Corte Internacional de Justiça, detalham-se no Anexo D, Tabelas N° 2 e N° 

3, (tribunais com competência para demandas entre a Bolívia e o Chile).

4.1 Processos judiciais sobre conflitos aceitados pela CIJ

Os processos por demandas aceitadas na CIJ são prolongados. Exemplo disso é a 

controvérsia  marítima  entre  o  Peru  e  o  Chile,  iniciada  em 16  de  janeiro  de  2008  e  que 

culminou recentemente, em 05 de fevereiro de 2014, com a sentença judicial respectiva.

Outro  caso  de  referência  é  a  demanda  interposta  pela  Nicarágua  contra  a 

Colômbia em 2001, e sobre a qual a CIJ emitiu sua resolução só em 19 de novembro de 2012 

(aproximadamente 11 anos). A sentença deixou, em poder da Colômbia sete ilhas (cayos)45 do 

arquipélago de São Andrés, a Nicarágua correspondeu-lhe mais de 70.000 km2 de mar, rico 

em pesca e hidrocarbonetos, e converteu em enclaves duas das ilhas outorgadas a Colômbia46. 

Sendo assim, a Colômbia considerou que a sentença da CIJ se encontrava na contramão de 

seus interesses e a favor da Nicarágua, e decidiu se retirar do Pacto de Bogotá, de 1948. 

As sentenças da CIJ tendem a não dar a razão absoluta a uma das partes litigantes, 

sim a consentir, a ambas as partes, baseado na razão jurídica. Mas pode existir o desacato às  

sentenças, e a CIJ não tem a capacidade de impor a aceitação de uma sentença. Exemplos 

disso se deram com os Estados Unidos da América, que se negaram a cumprir a sentença 

sobre a demanda que interpôs a Nicarágua contra ele. 
45 Cayo é uma ilha pequena, plana, formada na superfície pelo um arrecife de coral com uma praia de baixa 

profundidade, encontra-se em ambientes tropicais dos Oceanos Pacífico, Atlântico e Indico (muito comum 
no golfo de México). Fonte Disponível em <http://es.thefreedictionary.com/cayos> Acesso em 26 abr. 2014

46 THE CLINIC.  Cinco peleas latinoamericanas que llegaron hasta la justicia internacional,  24 abr. 2013. 
Disponível  em  <http://www.theclinic.cl/2013/04/24/cinco-peleas-latinoamericanas-que-llegaron-hasta-la-
justicia-internacional/ > Acesso em 30 abr. 2014.
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Em síntese, os casos de controvérsia de limites entre partes (Estados), aceitos e 

resolvidos entre 1945 até 2012 pela CIJ, originaram jurisprudência sobre disputas limítrofes 

territoriais e marítimas exclusivamente entre Estados (a maioria deles de origem americana)47.

4.2 Processos judiciais sobre conflitos aceitados pela CPA

Descartando-se  a  via  jurídica  internacional  da  CIJ  como foro internacional  de 

solução para o problema marítimo da Bolívia, o único caminho, por via judicial internacional, 

pacífica  e  viável  para  tratar  o  tema  marítimo  com o  Chile,  seria  uma negociação  direta 

enquadrada no Tratado de 1904. Portanto, o Corte Permanente de Arbitragem de Haia, que 

está expressamente descrita no Protocolo de Substituição de Árbitro, de 16 de abril de 1907, 

se constituiria como entidade jurídica com competência para tratar da execução do Tratado de 

1904, e somente limitada ao cumprimento e interpretação do Tratado em questão e não para 

definir novos limites territoriais entre os dois Estados. 

Segundo  a  interpretação  do  pesquisador  do  presente  trabalho,  a  máxima 

observação que poderia ser a alegação perante a CPA, seria o não cumprimento do Tratado, o 

qual  posteriormente,  poderia  gerar  possivelmente  uma  sentença  que  estabelecesse  o 

cumprimento  integral  do  Tratado  por  parte  do  Chile,  além  de  uma  compensação  pelos 

prejuízos ocasionados; mas em nenhum caso, seriam tratados como temas de discussão os 

limites  e  soberania  dos  espaços  territoriais  ou  marítimos.  Deste  modo,  os  casos  de 

controvérsia entre partes, aceitos e resolvidos pela CPA (via de arbitragem citada no Protocolo 

de Substituição de Árbitro de 1907), determinam que tem jurisprudência sobre desacordos de 

comércio entre Estados, entidades estatais, partes privadas e organismos internacionais48.

47 O Anexo D apresenta os tribunais com competência para demandas entre a Bolívia e o Chile.
48 Ibidem.
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5 POSSÍVEIS CENÁRIOS PARA O ACESSO MARÍTIMO DA BOLÍVIA

Considerando-se  as  possibilidades  de  que  a  CIJ  declare  sua  competência  para 

tratar o caso da demanda da Bolívia, que o processo judicial siga seu curso até a emissão de 

uma sentença final favorável a Bolívia e que o Chile aceite tal resolução; o que se conseguiria  

por  resultado final  seria  a  “obrigação”  do  Chile  em negociar  com a  Bolívia,  um acordo 

oferecendo  um acesso  soberano  ao  Oceano  Pacífico,  baseado  na  boa  fé  entre  as  partes, 

obtendo resultados concretos em um prazo razoável de tempo. 

Deste modo, em função ao anteriormente descrito, corresponderia ao Chile efetuar 

uma oferta concreta que solucione, melhore e determine o acesso marítimo da Bolívia, sendo 

que essa oferta inicialmente não deverá contemplar ex-territórios peruanos (Tratado de Ancón 

1929)49 limitando-se a uma negociação bilateral (Bolívia e Chile).

No entanto,  em função dos  fatos  históricos,  o  Chile  possivelmente  só poderia 

negociar como fórmula de solução para a Bolívia, o que já havia sido oferecido anteriormente, 

de 1895 até 1975, ou seja, um corredor ao Norte de Arica, indo ate a fronteira com a Bolívia50. 

Essa  solução não consideraria  enclaves  territoriais  próximos ao mar  ou um território  que 

interrompa a continuidade territorial chilena, pois as negociações começadas em um âmbito 

bilateral passariam a um terreno trilateral (Bolívia, Chile e Peru).

Logo, um possível acesso soberano ao mar para a Bolívia, através de um corredor 

ao Norte de Arica, passaria por uma negociação com o Chile e o Peru51, para isso, deve ser 

considerado o antecedente de 1976, quando o Peru consultado pelo Chile sobre a intenção de 

ceder à Bolívia uma faixa territorial ao Norte de Arica52, propôs que na faixa se estabelecesse 

49 O Tratado de 1929 e Protocolo Adicional estabelecem que o Peru e o Chile, não podem, sem prévio acordo 
entre eles, ceder a uma terceira potência a totalidade ou parte dos territórios (Tacna e Arica).

50 Historicamente, o Chile ofereceu oficialmente, como saída para o Oceano Pacífico à Bolívia, um corredor  
sobre antigos territórios peruanos e que não interrompam sua continuidade territorial adquirida do Peru por  
meio de conflito bélico, estes oferecimentos se encontram detalhados no Ponto III da Demanda perante a CIJ.

51 O ANEXO E  mostra as figuras das propostas de solução ao problema marítimo da Bolívia.
52 Faixa ao Sul da Linha da Concordia (fronteira peruano chilena). Confira o ANEXO E.



29

uma soberania de três partes (compartilhada por Bolívia, Chile e Peru), a qual foi recusada 

pelo Chile;  ou seja,  no futuro,  o  Peru,  possivelmente também poderia  oferecer  o  que foi 

proposto em 1976, mas fica a dúvida se o Chile aceitaria uma soberania compartilhada53.

Em consequência, o acesso marítimo boliviano, ficaria estabelecido, uma vez que 

a CIJ, emita uma sentencia final para a Demanda apresentada pela Bolívia, já seja declarando 

sua competência para tratar o caso ou emitindo uma sentença definitiva a favor ou não sobre o 

objeto da Demanda; assim as projeções de solução da Demanda relacionadas à futura sentença 

da CIJ, poderiam ser agrupadas em dois cenários, um positivo e outro negativo, que seriam os 

seguintes:

Tabela N° 3 - Possíveis cenários para o acesso marítimo da Bolívia

CENÁRIO POSITIVO CENÁRIO NEGATIVO

A  Bolívia  retira  a  Demanda  da  CIJ, 

frente a uma proposta real e com prazo 

razoável  do Chile,  orientada  a  outorgar 

uma saída soberana ao Oceano Pacífico.

O  Chile  apresente  objeções  à 

competência  da  CIJ  sobre  a  demanda 

marítima  da  Bolívia  e  desconheça 

qualquer  futura  resolução  ou  sentença 

emitida pela CIJ.

Sentença  da  CIJ,  favorável  à  Bolívia  e 

que o Chile aceite a resolução judicial.

Sentença  da  CIJ,  favorável  para  a 

Bolívia  e  que  o  Chile  se  negue  a 

cumprir ou aceitar a resolução judicial.

Sentença da CIJ, desfavorável à Bolívia 

e que o Chile não considere, em médio 

prazo  abrir  negociações  bilaterais 

orientadas  a  melhorar  o  acesso 

marítimo da Bolívia com soberania.

Fonte: Elaboração própria.

53 O ANEXO E apresenta as figuras ilustrativas acerca das propostas de solução do problema marítimo da Bolí -
via realizadas pelo Chile.
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5.1 Possíveis cenários positivos para o acesso marítimo da Bolívia

No caso  de  em futuro  próximo,  apresentar-se  qualquer  dos  cenários  positivos 

estabelecidos  na  Tabela  anterior,  o  fim a  que  se destina  a  negociação da Bolívia  seria  a 

obtenção de um acesso marítimo que envolva a soberania de um território com continuidade 

territorial, porto útil, costa e mar que restituíam seu acesso ao Oceano Pacífico. Sobre este 

particular, qualquer solução ao conflito entre a Bolívia e o Chile, deveria estar baseada em 

pontos comuns, onde os fins das partes interessadas se transformassem em interesses. Desse 

modo, não somente se conseguiria um cenário de colaboração entre Bolívia  e Chile,  mas 

também envolveria uma colaboração regional orientada a uma integração sul-americana.

Com o propósito de não visualizar propostas que não existem, a presente análise 

terá por limite considerar um cenário positivo onde se consiga modificar e melhorar a atual 

presença boliviana no Oceano Pacífico, e que este vinculado ao contido na CPE da Bolívia de 

alcançar a “solução à controvérsia marítima através de médios pacíficos e ao exercício pleno 

da  soberania”54 “sobre  o  território  que  lhe  dê  acesso  ao  oceano  Pacífico  e  seu  espaço 

marítimo”55.

Sendo  assim,  ante  um possível  cenário  positivo,  caberia  ao  Chile,  propor  as 

possíveis  formulas  ou  propostas  de  solução  ao  problema marítimo,  que  depois  de  serem 

analisadas, também deveriam gerar efeitos compensatórios da Bolívia, a serem decididos pelo 

governo e respaldados pela população boliviana. Deste modo, a restituição a Bolívia de uma 

saída soberana ao Oceano Pacífico com costa, mar adjacente, porto útil e território contíguo, 

facilitará a conformação de uma comunidade latino-americana apoiada na integração regional 

e com benefícios recíprocos ou complementares.
54 BOLÍVIA. Asamblea Constituyente.  Constitución Política del  Estado.  Articulo 267, Parágrafo II,  Gaceta 

Oficial  del  Estado  Plurinacional  de  Bolívia.  La  Paz,  7  feb.  2009.  Disponível  em: 
<http://www.gacetaoficialdebolivia.gob.bo/edicions/view/NCPE>. Acesso em 4 abr 2014.

55 BOLÍVIA.  Asamblea  Constituyente.  Constitución Política  del  Estado.  Articulo  267,  Parágrafo I,  Gaceta 
Oficial  del  Estado  Plurinacional  de  Bolívia.  La  Paz,  7  feb.  2009.  Disponível  em: 
<http://www.gacetaoficialdebolivia.gob.bo/edicions/view/NCPE>. Acesso em 4 abr 2014.
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5.2 Possíveis cenários negativos para o acesso marítimo da Bolívia

Considerando um cenário negativo, a situação do acesso marítimo da Bolívia não 

se modificará, mantendo os aspectos relacionados ao uso de portos chilenos e ao livre trânsito 

de mercadorias desde e para território boliviano que estão estabelecidos no Tratado de 1904 

assinados entre Chile e Bolívia. 

Igualmente, conservando-se as atuais condições de uso dos portos chilenos para o 

comércio boliviano, se manteria a relação de dependência econômica, assim o conflito entre 

ambos Estados continuaria latente no tempo. 

No entanto,  isso  não implicaria  que  o  atual  acesso  marítimo de  Bolívia  fique 

limitado somente ao emprego dos portos chilenos, pelo qual a Bolívia deveria e teria que 

incrementar o uso dos portos do Sul do Peru (atualmente a Bolívia utiliza os portos de Ilo e  

Matarani) para diminuir em forma gradual, a dependência econômica dos portos chilenos para 

o tráfico de mercadorias de exportação e importação.

Relacionado a este  tema,  em outubro de 2010 os  Presidentes da Bolívia  (Evo 

Morales) e do Peru (Alan García), assinaram o Protocolo Complementario y Ampliatório do 

Acordo de Ilo de 1992, que outorgam facilidades portuárias, livre trânsito, acesso a pontos de 

atracação em porto de Ilo, para comércio da mercadoria boliviana. Posteriormente, em 12 de 

março  de  2013,  o  Vice  Presidente  boliviano  Álvaro  García,  manifestou  que  a  “Bolívia 

começará gradualmente a migrar seu comércio exterior para os portos do Peru e do Oceano 

Atlântico, em substituição definitiva dos chilenos na seguinte década”56 e anunciou investir 

entre 2000 e 3000 milhões de dólares, em uma ferrovia inter oceânica57.
56 PAGINA SIETE, Demanda de Bolivia contra Chile ante la Corte Internacional de Justicia, La Paz, 27 abr. 

2013.  Edición  especial.  Disponível  em  <http://www.cedib.org/wp-content/uploads/2013/04/demanda-
presentada-por-Bolivia-ante-la-corte-internacional-de-justicia-de-la-Haya-castellano.pdf> Acesso em 14 abr. 
2014.

57 Atualmente não existe uma conexão férrea entre a rede oriental e a rede ocidental na Bolívia, pois as bitolas 
dos trilhos são diferentes. Por outro lado, falta uma vía férrea entre as cidades de Desaguadero (Bolivia) e 
Ilo/Matarani (Perú). Fonte: IIRSA. ORG Disponível em <http://www.iirsa.org/.../oe_api_seminario_disfusi-
on> Acesso em 14 mai. 2014.
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Sobre este ponto,  se tem que ter em conta que na atualidade, os portos de Ilo 

(profundidade 4,8 a 9,7 m.) e Matarani (profundidade 9,7 m.), apresentam limitações para 

navios de grande tonelagem, devido ao calado restrito, insuficiência em instalações, prestação 

de  serviços,  maquinaria  para  armazenagem  e  transporte  de  carregamentos58.  Apesar  dos 

inconvenientes  referentes  a  interconexão  férrea,  facilidades  e  condições  portuárias,  a 

execução  em  curto  prazo  de  estudos  de  mercado,  transporte  serviços  logísticos  e 

implementação a médio prazo, de maiores profundidades, infraestrutura e serviços portuários 

em Ilo  e/ou  Matarani,  facilitariam a  migração  gradual  do  comércio  boliviano  dos  portos 

chilenos para os peruanos. A interconexão e construção de vias férreas com características 

similares (bitola e tipo de vias férreas) entre Santa Cruz e Ilo/Matarani, permitirão o fluxo em 

massa das  mercadorias  bolivianas  e  produtos  brasileiros  para  portos  do  Oceano Pacífico, 

promovendo assim a integração regional.

Pelo descrito, em caso de se apresentar um cenário negativo como resultado da 

Demanda  Marítima,  o  Estado  Boliviano  deveria  efetuar  negociações  que  ampliassem  os 

acordos existentes com o Peru, ou gerar outros acordos relacionados ao uso de portos, zonas 

francas, indústrias e serviços, promovendo a associação de capitais de investimento orientados 

a obter benefícios para ambos os Estados, mediante a construção de um terminal portuário 

com infraestrutura de grandes dimensões no Sul peruano, que possa satisfazer o trafico das 

mercadorias  de  origem ou destino  boliviano,  mas  principalmente  orientado ao  tráfico  em 

massa das mercadorias com origem e destino brasileiro que circulariam pelo corredor central 

inter oceânico Santos/Vitoria-Cuiabá-Santa Cruz-La Paz-Ilo/Matarani.

58 ENAPU.  Puertos  del  Peru, 2010  Disponível  em 
<http://www.mtc.gob.pe/enapu/empresa_nacional_de_puertos> Acesso em 16 mai 2014. 
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6 CONCLUSÃO

A prorrogação das negociações diplomáticas e a falta de uma proposta oficial por 

parte do Chile determinaram que o governo do Presidente Evo Morales apresentasse uma 

Demanda perante a Corte Internacional de Justiça, respaldado no Direito Internacional, sobre 

resolução pacífica das controvérsias.

Os  atos  unilaterais  de  Chile  desde  1895  até  1975  geraram obrigações  para  a 

Bolívia, no sentido de obter uma solução definitiva da sua reclamação de retornar ao Oceano 

Pacífico com soberania, mediante um acesso livre com continuidade territorial, costa e mar 

que permitam restituir o acesso marítimo que veio com a formação do Estado Boliviano. 

A Bolívia apoiada no Direito Internacional ao apresentar à Corte Internacional de 

Justiça a Demanda contra o Chile e a Memória com as justificativas jurídicas, materializa a 

vontade estatal de obter a solução da sua reclamação centenária de retornar ao mar, por meios 

pacíficos, em um prazo razoável e frente a propostas concretas por parte do Estado Chileno.

A “reserva” estabelecida pela Bolívia na sua Demanda, referente ao direito de 

solicitar um tribunal de arbitragem (em conformidade ao Artigo XII do Tratado de 1904 e o 

Protocolo de 1907, assinados com o Chile), permite no futuro a possibilidade da Bolívia possa 

ir à Corte Permanente de Arbitragem (desde que o Chile aceite ir a uma arbitragem), onde o 

argumento jurídico poderia consistir na denúncia do não cumprimento do Tratado de 1904. 

A posição  do  Governo  chileno,  de  nunca  se  mostrar  disposto  a  ceder  para  a 

Bolívia  um  território  com  soberania,  se  contradizem  com  os  documentos  escritos, 

apresentados pelo Estado Boliviano como parte do arquivo da Demanda (Seção III. Exposição 

de Fatos e Anexos respectivos).

As sentenças da Corte Internacional de Justiça em casos parecidos ao conflito em 

contenda, bem como o fundamento jurídico, apresentado na Demanda boliviana e baseado em 
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compromissos e oferecimentos feitos pelo Chile entre 1895 - 1975 permitem que o Tribunal 

de Haia possa considerar o caso, por existir jurisprudência em declarações ou atos unilaterais 

de Estados que geraram direitos a reclamar.

Os casos de controvérsias de limites entre partes (Estados), aceitos e resolvidos 

entre  1945  até  2014,  pela  Corte  Internacional  de  Justiça,  originaram  a  jurisprudência 

necessária sobre disputas limítrofes territoriais e marítimas exclusivamente entre Estados (na 

maioria de origem americana).

Os casos de controvérsia entre partes, aceitos e resolvidos pelo Corte Permanente 

de Arbitragem de Haia (via de arbitragem citada no Protocolo de Substituição de Árbitro de 

1907), determinam que a mesma possua jurisprudência sobre desacordos de comércio entre 

Estados, entidades estatais, partes privadas e organismos internacionais.

A restituição para a Bolívia de uma saída soberana ao Oceano Pacífico possuidora 

de costa,  mar adjacente,  porto útil  e  território contíguo,  facilitará  a  conformação de uma 

comunidade latino-americana apoiada na integração regional,  com benefícios recíprocos e 

complementares.

No  caso  de  se  apresentar  um cenário  negativo  com o  resultado  da  Demanda 

Marítima, o Estado boliviano deveria efetuar negociações que ampliem os acordos existentes 

com o Peru ou gerar outros acordos relacionados ao uso de portos, zonas francas, indústrias e 

serviços, promovendo a associação de capitais de investimento orientados a obter benefícios 

para ambos os Estados, mediante a construção de um terminal portuário com infraestrutura de 

grandes dimensões no Sul peruano, que possa satisfazer o trafico de comercio internacional 

boliviano, mas principalmente orientado ao tráfico em massa de mercadorias com origem e 

destino brasileiro que circularia pelo corredor central inter oceânico Santos/Vitoria-Cuiabá-

Santa Cruz-La Paz-Ilo/Matarani.
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ANEXO A - Antecedentes do conflito entre a Bolívia e o Chile

Bolívia nasceu como Estado independente possuidor de uma costa marítima, fato 

que se constata no mapa de Bolívia de 1859, publicado no Governo de José Maria Linares59.

Como  resultado  da  Guerra  do  Pacífico  (1879  -  1883),  a  Bolívia  perdeu  esse 

território do Litoral, com suas riquezas naturais de guano, salitre e prata, mas principalmente 

o acesso livre e soberano ao Pacífico, incluindo um porto útil, costa e mar territorial60.

As  hostilidades  entre  Chile  e  Bolívia  terminaram  em  1880,  depois  em  1884 

assinou-se um Pacto de Trégua e posteriormente se assinou o Tratado de Paz e Amizade de 

1904, com o qual Bolívia, perdeu seu acesso soberano ao mar.

Desde  a  assinatura  do  Pacto  de  Trégua  de  1884,  Bolívia  procurou  realizar 

negociações  com  Chile,  para  obter  uma  saída  soberana  ao  Pacífico,  entre  os  principais 

gerenciamentos têm-se os seguintes: 1) Em 1895 assinou-se o Tratado de Transferência de 

Territórios; 2) Em 1950 trocaram-se Notas reversas entre Alberto Ostria Gutiérrez e Horacio 

Walker Larraín; 3) Em 1976 efetuaram-se negociações entre os Presidentes do Chile (General 

Pinochet) e da Bolívia (General Banzer), fato conhecido como o “Abraço de Charaña”; 4) Em 

1986 realizaram-se negociações bilaterais promovidos por intermediação do Uruguai, 5) Em 

2000 reuniram-se representantes da Bolívia  e o Chile  em Algarve (Portugal)  6) Em 2006 

renovaram-se as negociações entre o Chile e a Bolívia para tratar assuntos de interesse mútuo, 

incluindo o tema marítimo, que foi denominado como a “Agenda de Treze Pontos”61.

Em 23 de março de 2011, o Presidente Evo Morales deu um guinada  em relação à 

estratégia boliviana de recuperar o acesso marítimo para a Bolívia, durante os atos cívicos do 

59 O ANEXO B - Demanda perante a CIJ apresenta o mapa da Bolívia antes de 1879.
60 RANGEL, 1997 – Mar Territorial - Definido pela Convenção das Nações Unidas sobre direito do mar de 

1982  como uma zona de  mar  adjacente  ao  território  e  além das  águas  interiores  e,  no  caso do Estado  
Arquipélago, das águas arquipelágicas, sobre as quais se estende a soberania do Estado Costeiro. Seu limite é 
fixado em até o limite de 12 milhas a partir da linha de baixa-mar ao longo da costa, onde a soberania do  
Estado será exercida não só sobre o Mar Territorial, como também sobre o espaço aéreo, o leito e o subsolo  
desse mar.

61 Confira o ANEXO B.(Ponto III, Exposição de fatos da demanda perante a CIJ).
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“Dia do Mar” realizados na cidade de La Paz, anunciando que tinha decidido ir a tribunais 

internacionais para reclamar o direito boliviano de voltar de maneira soberana às costas do 

Oceano Pacífico62, para tal fim preparou-se o documento durante dois anos de investigação e 

consultas legais (segundo declaração pública do Vice Presidente Álvaro García Linera) 63. 

Em 3 de abril  de 2013, o Presidente Evo Morales,  designou ao ex Presidente 

Eduardo Rodríguez Veltzé (2005) como Agente da Bolívia perante a  CIJ de Haia,  para a 

Demanda Marítima contra o Chile. 

Em 24 de abril de 2013, na Holanda a delegação do Governo da Bolívia chefiada 

por David Choquehuanca Chanceler do Estado; Eduardo Rodríguez Velzté Agente da Bolívia; 

Rubén Saavedra Ministro de Defesa; acompanhados de outras autoridades governamentais, 

apresentaram perante CIJ, a Demanda da Bolívia contra o Chile64, (Ver Anexo B - Demanda 

perante a CIJ y Anexo C – Fotografias relacionadas à Demanda da Bolívia.

Em 12 de junho de 2013, os agentes Eduardo Rodríguez Veltzé,  da Bolívia, e 

Felipe Bulnes, do Chile, reuniram-se com o Presidente da CIJ, Peter Tomka, para formalizar o 

cronograma e programar um prazo total de 20 meses para a fase escrita do processo inicial65.

Em 19 de junho de 2013, a CIJ fixou, em forma oficial os prazos da fase escrita  

inicial da Demanda Marítima contra o Chile, concedendo dez meses a Bolívia, ou seja, até o 

17 de abril de 2014, para apresentar sua Memória jurídica com os justificativos legais e a 

Chile os restantes dez meses, até o 18 de fevereiro de 2015, para entregar sua Contramemoria 

respectiva, (culminada esta fase inicial pode ser dado início à fase oral)66.

62 BECERRA, de la Roca, Rodolfo La demanda marítima presentada en la Haya. NUEVA CRONICA. La Paz, 
27 jun. 2013. Disponível em <http://www.nuevacronica.com/politica/la-demanda-maritima-presentada-en-la-
haya-/ > Acesso em 7 abr. 2014.

63 Ibídem.
64 PAGINA SIETE, Especial. Especial  Demanda de Bolívia contra Chile perante a Corte Internacional de  

Justica.  Anexo  6,  La  Paz,  27  abr.  2013,  en  base  a  la  página  web  de  la  CIJ.  Disponível  em 
<http://www.cedib.org/wp-content/uploads/2013/04/demanda-presentada-por-Bolivia-ante-la-corte-
internacional-de-justicia-de-la-Haya-castellano.pdf> Acesso em 14 abr. 2014

65 PAREDES, Iván. La Haya fija plazos y da a Bolivia 10 meses para presentar alegatos. LA RAZÓN. La Paz, 
20  jul.  2013  Disponível  em  <http://www.la-razon.com/index.php?_url=/nacional/plazos-Bolivia-meses-
presentar-alegatos_0_1855014538.html> Acesso em 27 abr. 2014.

66 Ibídem.
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Em 15 de abril  de 2014, cumprindo os prazos  do processo jurídico,  a Bolívia 

apresentou  à  CIJ,  sua  Memória  contendo  os  argumentos  jurídicos  da  Demanda Marítima 

contra o Chile e cujo conteúdo é de caráter reservado, não podendo ser publicado até dentro 

de um ano computável, a partir da data de apresentação67.

Em 15 de julho de 2014, cumprindo o prazo de três meses estabelecido pelos 

estatutos da CIJ68, o Chile apresentou as objeções preliminares à competência da CIJ para 

tratar a Demanda apresentada pela Bolívia; sobre este ponto o Estado boliviano tem prazo até 

o 14 de novembro de 201469, para pronunciar-se sobre as objeções de incompetência da CIJ 

apresentadas pelo Chile, sobre este ponto, o porta-voz oficial do processo da demanda na 

comunidade internacional e ex Presidente Carlos Mesa (2003-2005), manifestou em 28 de 

julho de 2014:

A Bolívia apresentará uma “resposta muito consistente” à impugnação chile-
na da competência da CIJ, argumentando que a demanda procura um diálogo 
para uma saída soberana ao Pacífico e não está relacionada com o Tratado de 
1904, mas se com os compromissos unilaterais de Chile que geraram direitos 
jurídicos (MESA, 2014, tradução nossa)70

Nesse  sentido,  provavelmente  a  Bolívia  apresentara  suas  observações  com  o 

argumento que a Demanda se refere aos atos unilaterais do Chile e não ao Tratado de 1904, 

(assinado  anteriormente  ao  Pacto  de  Bogotá  1948),  assim  mesmo,  solicitará  que  a  CIJ 

manifeste sua competência para tratar e emitir sentença sobre a Demanda apresentada.

67 CIJ.  Estatuto  da  Corte  Internacional  de  Justiça  (Nações  Unidas). Haia,  2012. Disponível  em 
<http://www.faap.br/responsabilidadesocial/pdf/carta_onu.pdf Acesso em 12 abr. 2014. 

68 Ibidem.
69 CORZ, Carlos. La CIJ suspende el análisis de la demanda de Bolivia.  LA RAZÓN, La Paz, 18 jul. 2014. 

Disponível  em  <http://www.la-razon.com/nacional/CIJ-suspende-analisis-demanda-
Bolivia_0_2090790951.html> Acesso em 23 jul. 2014.

70 CORZ, Carlos. Mesa anuncia ‘respuesta muy consistente’ a la impugnación de Chile y reitera que el Tratado  
de 1904 no es  parte de la demanda.  LA RAZÓN, La  Paz,  28 jul.  2014.  Disponível  em <http://www.la-
razon.com/nacional/demanda_marItima/Bolivia-consistente-impugnacion-Chile-CIJ_0_2096790368.html> 
Acesso em 29 jul. 2014
.
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ANEXO B – Demanda perante a CIJ
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ANEXO C – Fotografias relacionadas à Demanda da Bolívia 

FIGURA 1 - Comitiva boliviana que apresentou a Demanda perante a CIJ 
(em 24 de abril de 2013).
Fuente.  PAREDES, Iván. La Haya fija plazos y da a Bolivia 10 meses para presentar 
alegatos.  LA  RAZÓN,.  La  Paz,  20  jul.  2013  Disponível  em  <http://www.la-
razon.com/index.php?_url=/nacional/plazos-Bolivia-meses-presentar-
alegatos_0_1855014538.html> Acesso em 27 abr. 2014

FIGURA 2 - Instalações da Corte Internacional de Justiça de Haia
Fuente. THE CLINIC. Cinco peleas latinoamericanas que llegaron hasta la justicia internacional,  
24 abr.  2013.  Disponível em <http://www.theclinic.cl/2013/04/24/cinco-peleas-latinoamericanas-
que-llegaron-hasta-la-justicia-internacional/ > Acesso em 30 abr. 2014.
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FIGURA 3 – Agentes designados perante a CIJ (na imagem Sr. Eduardo Rodríguez 
Veltze Agente da Bolívia e Sr. Felipe Bulnes Agente do Chile)
Fuente. PAREDES, Iván. La Haya fija plazos y da a Bolivia 10 meses para presentar alegatos. LA RA-
ZÓN. La Paz, 20 jul. 2013 Disponível em <http://www.la-razon.com/index.php?_url=/nacional/plazos-
Bolivia-meses-presentar-alegatos_0_1855014538.html> Acesso em 27 abr. 2014.
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ANEXO D - Tribunais com competência para demandas entre a Bolívia e o Chile

TABELA   N° 2 

Dados gerais da CPA e da CIJ

DETALLE CORTE PERMANENTE DE ARBI-
TRAGEM  (CPA)

CORTE INTERNACIONAL DE JUSTI-
ÇA (CIJ)

Outro nome 
conhecido ------------- Tribunal Internacional de Justiça.

Sede Haia – Holanda. Haia – Holanda.
Ano de estabele-
cimento de insti-

tuição

1899  (Potências  concorrentes  à  Primeira 
Conferência da paz). 1946

Âmbito de 
funções

É uma entidade de arbitragem.

Resolução de controversias internacionais.

É  Órgão  Judicial  das  Nações  Unidas  e  foi 
estabelecida em 1946 com base no artigo 92 
da Carta da ONU.
Resolução por meio de sentenças de disputas 
entre Estados (procedimento contencioso)
Emitir  ditames  ou  opiniões  consultivas 
para resposta a questões jurídicas propos-
tas pela Assembleia Geral, Conselho de Se-
gurança, ou agências especializadas auto-
rizadas pela Assembleia Geral  de acordo 
com a Carta das Nações Unidas (procedi-
mento consultivo).

Estados 
membros 107 Estados (hasta 2007). Inclui  a  todos  os  Estados  membros  da 

ONU.

Componentes do 
organismo

Oficina  Internacional   (para  registro  dos 
casos).
Conselho de Administração (composto de 
representantes  diplomáticos  de  Estados 
membros).
Lista de árbitras potenciais (para sele-
ção opcional dos Estados membros).

Conforma-se  um  tribunal,  dois  árbitros 
eleitos pela cada parte, selecionados quatro 
árbitros todos eles elegem um quinto que 
será imparcial como árbitro para dirimir.

Magistrados atuais:
Presidente:
1    Peter Tomka (Eslováquia)

Vice-Presidente:
2    Bernardo Sepúlveda-Amor (México)

Juízes:
3    Hisashi Owada (Japão)

4    Ronny Abraham (França)

5    Kenneth Keith (Nova Zelandia)
6    Mohamed Bennouna (Marrocos)
7    Leonid Skotnikov (Federação de Rússia)
8  Antônio  Augusto  Cançado  Trindade 

(Brasil)
9    Abdulqawi Ahmed Yusuf (Somalia)
10  Christopher Greenwood (Reino Unido de 

Grã-Bretanha e Irlanda do Norte)
11  Xue Hanqin (Chinesa)
12  Joan  E.  Donoghue  (Estados  Unidos  de 

América)
13  Giorgio Gaja (Itália)
14  Julia Sebutinde (Uganda)
15  Dalveer Bhandari (India)

Fonte: Elaboração própria em base a informação da CPA e a CIJ. Disponível em <http://www.pca-cpa/showpage 
y http://www.un.org/es/icj/hague> Acesso em 21 mar. 2014
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TABLA   N° 3

Composição e competência da CPA e da CIJ

DETALLE
CORTE PERMANENTE DE 

ARBITRAGEM
(CPA)

CORTE INTERNACIONAL DE JUSTI-
ÇA

(CIJ)

Consideração so-
bre a entidade ou 
tribunal de justi-

ça

A CPA não é uma “corte”. É uma estrutura 
desenhada  para  apoiar às  operações de 
arbitragem, conciliações, ou comissões de 
investigação em controvérsias entre Esta-
dos,  entidades estatais,  partes  privadas,  e 
organismos internacionais.

A  CIJ  é  o  principal  órgão  judicial  da 
ONU.

Composição dos 
tribunais para 

processos judici-
ais

Constituem-se em forma ad hoc. Integrada  por   15  magistrados  eleitos  pela 
Assembleia   Geral    e  o   Conselho   de 
Segurança,  com  mandatos  de  nove  anos 
(Mandatos acabam  o  5  de  fevereiro)  po-
dem    ser    reeleitos,   não   podem   ter 
antecedentes  de relação  com  os  estados 
demandantes.

Casos de 
jurisprudencia

Tem emitido  resoluções  sobre   temas  de 
desacordos  em  comércio  entre  Estados, 
entidades  estatais,   partes    privadas,   e 
organismos internacionais.
Não   existem  antecedentes   acerca  de 
resoluções  em  controvérsias  de  limites 
territoriais.

As  maiorias  das  controvérsias  são  sobre 
desacordos  em  traçado  limítrofe  entre  os 
Estados.  Ao  respeito  a  CIJ,  tem  emitido 
sentença e ditame nos seguintes casos:

- Disputa  entre a Tunísia e  Líbia pela   deli-
mitação da plataforma continental.
- Disputa do curso da fronteira marítima en-

tre Estados Unidos e Canadá no Golfo de 
Maine.
- Disputa  entre  Nicarágua  e  Honduras  por 

estabelecimento de limites marítimos.
- Disputa  entre  Nicarágua  e  Colômbia  por 

questionamento   da    Nicarágua   sobre 
tratado  de  delimitação  marítima  assinado 
com a Colômbia
- Disputa   entre  o  Chile  e  o  Peru  por 

delimitação marítima.
- Conflito entre a Costa Rica e a Nicarágua 

por   possível   "incursão"   da   Armada 
nicaragüense no território costarriquenho.
- Conflito  entre  Argentina  e  Uruguai  por 

plantas de celulosa..

Observações 
sobre 

competência

A  Corte  Permanente  de  Arbitragem  de 
Haia,   está  expressamente  descrita  no 
Protocolo de Substituição de Arbitro de 16 
de abril de 1907, como árbitro e entidade 
com competência sobre a execução e inte-
ligência do Tratado de 1904.

Não se encontra descrita no Tratado de 1904.

Tem competência para resolução de contro-
vérsias dos estados americanos,  mediante o 
Pacto de Bogotá.
Selecionado pelo Estado boliviano para apre-
sentar com a maior reserva,  a Demanda da 
Bolívia, em 24 de abril de 2013 em Haia..

Otros
Em ambos os casos, as sentenças das Cortes possuem qualidade da coisa julgada  e têm 
força executiva.
A Corte Permanente de Arbitragem não é instância de apelação da Corte Internacional de 
Justiça e vice-versa.

Fonte: Elaboração própria em base a informação da CPA e a CIJ. Disponível em <http://www.pca-cpa/showpage 
y http://www.un.org/es/icj/hague> Acesso em 21 mar. 2014
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ANEXO E - Propostas de solução ao problema marítimo da Bolívia

FIGURA 4 - Faixa territorial ao Sul da Linha da Concordia
Fuente: http://boliviateamo.blogspot.com.br/2011/03/hoy-se-recuerdan-132-anos-de-la.html

FIGURA 5 - Proposta de enclaves territoriais em antigo território peruano e boliviano
Fuente: http://boliviateamo.blogspot.com.br/2011/03/hoy-se-recuerdan-132-anos-de-la.html
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FIGURA 6 - Proposta de soberania trinacional para o corredor ao Norte de Arica
Fuente: http://es.wikipedia.org/wiki/Acuerdo_de_Chara%C3%B1a#mediaviewer/Archivo


